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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 190/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. Conforme precedentes desta Corte Superior, não se mostra 
possível discutir em agravo interno matéria que não foi objeto do 
recurso especial, por se tratar de indevida inovação recursal.
2. De acordo com a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, 
processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos Oficiais de Justiça".
3. Segundo o Tribunal a quo, a Lei Estadual n. 11.838/2021, que 
introduziu nova forma para o custeio das diligências dos oficiais de 
justiça em matéria de execução fiscal, não seria autoaplicável, 
porque condicionada à edição de Resolução da Corte local. Assim, 
resta demonstrado que a solução da controvérsia, tal como realizada 
pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de 
legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial, conforme a Súmula 280/STF.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 06 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 190/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. Conforme precedentes desta Corte Superior, não se mostra 
possível discutir em agravo interno matéria que não foi objeto do 
recurso especial, por se tratar de indevida inovação recursal.
2. De acordo com a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, 
processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos Oficiais de Justiça".
3. Segundo o Tribunal a quo, a Lei Estadual n. 11.838/2021, que 
introduziu nova forma para o custeio das diligências dos oficiais de 
justiça em matéria de execução fiscal, não seria autoaplicável, 
porque condicionada à edição de Resolução da Corte local. Assim, 
resta demonstrado que a solução da controvérsia, tal como realizada 
pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de 
legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial, conforme a Súmula 280/STF.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial, pelas seguintes razões: (I) de acordo com a Súmula 

190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à 
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Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 

transporte dos Oficiais de Justiça"; (II) a solução da controvérsia, tal como realizada 

pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 

insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF; e (III) o 

recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa ao art. 2º da 

Resolução 153/CNJ. Isso porque o referido ato normativo não se enquadra no conceito de 

"tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

Inconformada, a parte agravante sustenta que "o acórdão então recorrido 

omitiu o debate de razões relevantes e imprescindíveis para o deslinde do processo, 

notadamente, a partir do momento que o acórdão então recorrido deixou de apreciar a 

alegação de pedido indeterminado e, também, nada foi debatido sobre a competência 

constitucional dos entes estaduais sobre o ICMS" (fl. 207). Por fim, argumenta que, "ao 

tratar do mérito da controvérsia, o Estado da Paraíba demonstra tratar-se de temática 

estritamente infraconstitucional e a menção a dispositivos de leis locais ocorrera apenas 

como argumento suplementar" (fl. 209).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Quanto à afirmação de que os arts. 489 e 1.022 do CPC teriam sido 

violados, observa-se que a referida temática não foi objeto do apelo especial. No caso dos 

autos, a discussão trazida a esta Corte está restrita à possibilidade de se dispensar o 

Estado da Paraíba de efetuar o pagamento antecipado das despesas de transporte dos 

oficiais de justiça.

Nesse contexto, é patente a intenção da parte em promover um verdadeiro 

aditamento de pedidos e teses do recurso especial, o que não se admite. Por se tratar de 

tema inédito, agitado tão somente em sede de agravo interno, resta caracterizada a 

existência de inovação recursal que, portanto, não pode ser analisada na presente fase 

recursal. Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA. O VALOR DA INDENIZAÇÃO DEVE SE REPORTAR À DATA EM 
QUE REALIZADA A PERÍCIA JUDICIAL. PRETENSÃO DE 
FAZER PREVALECER O VALOR INDICADO NO LAUDO 
ADMINISTRATIVO, POR SER SUPOSTAMENTE MAIS ADEQUADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
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JUROS COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. TEMA NÃO OBJETO 
DO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
 [...]  
5. A argumentação a respeito do percentual e período de incidência dos juros 
compensatórios sequer foi mencionada nas razões do Recurso Especial e 
somente foi suscitada em sede de Agravo Interno, o que caracteriza inovação 
recursal, vedada diante da preclusão consumativa. 
6. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.570. 486/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2019, DJe 13/06/2019)

 
A respeito da natureza jurídica da despesa com o transporte de oficial de 

justiça, esta Corte Superior sedimentou jurisprudência no sentido de que, "Na execução 

fiscal, a Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos; já as 

despesas com transporte dos Oficiais de Justiça, necessárias para a prática de atos fora 

do cartório, não se qualificam como custas ou emolumentos, estando a Fazenda Pública 

obrigada a antecipar o numerário destinado ao custeio dessas despesas. Uniformização 

de jurisprudência acolhida no sentido de que, na execução fiscal, a Fazenda Pública está 

obrigada a antecipar o valor destinado ao custeio das despesas de transporte dos 

Oficiais de Justiça" (IUJur no RMS 1.352/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/1997, DJ 19/05/1997, p. 20542).

Daí, veio a edição da Súmula 190/STJ, que dispõe: "Na Execução Fiscal, 

processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o 

numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça".

Nesse ponto, portanto, resta patente que o acórdão recorrido está em 

sintonia com a jurisprudência deste STJ.

Em relação ao argumento de que o pagamento de Indenização de Transporte 

aos oficiais de justiça do Estado da Paraíba, a título remuneratório, dispensaria a Fazenda 

Pública de antecipar referido numerário quando do ajuizamento da execução fiscal, o 

Tribunal a quo decidiu a questão, nestes termos (fls. 150/151):
 
Por fim, convém esclarecer que a Lei Estadual n° 11.838/2021, que instituiu o 
fundo especial de custeio das despesas com diligências dos oficiais de justiça, 
introduziu nova forma para o custeio das diligencias dos oficiais de justiça em 
matéria de execução fiscal, isentando a Fazenda Pública do seu pagamento.
Entretanto, a norma não é autoaplicável, posto que o art. 8º do referido ato 
normativo assevera que sua eficácia está condicionada à edição de Resolução 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, a qual, até o presente julgamento, ainda não 
foi editada.

 
Nesse panorama, observa-se que a solução da controvérsia, tal como 

realizada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 

pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF 
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("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."). Nessa mesma linha de 

raciocínio:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO 
DAS CUSTAS DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA. DESPESAS COM 
O DESLOCAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA QUE NÃO 
CONFIGURAM CUSTAS OU EMOLUMENTOS. DO TEOR DA SÚMULA 
190/STJ. LEI ESTADUAL 16.024/2008. SÚMULA 280 DO STF.
1. O Tribunal de origem asseverou: "Cinge-se a controvérsia a respeito da 
necessidade de recolhimento das custas da diligência do Oficial de Justiça, 
para o prosseguimento da execução dos honorários advocatícios em favor 
Município de Foz do Iguaçu. da Procuradoria da Fazenda Pública do A r. 
decisão agravada determinou que a parte agravante realizasse a antecipação 
das custas da diligência do Oficial de Justiça, em suma, com o seguinte 
fundamento: (...) Ainda, cabe destacar que, conforme o entendimento do STJ, 
no REsp nº. 1.144.687/RS, as despesas com o deslocamento dos oficiais de 
justiça não configuram custas ou emolumentos, e, assim, devem ser custeadas 
de forma antecipada até mesmo pela Fazenda Pública. É nesse sentido o teor 
da Súmula 190 do STJ: 'Na execução fiscal, processada perante a Justiça 
Estadual, cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao 
custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça'" (fls. 28-29, e-
STJ).
2. Ao assim decidir, o Tribunal de origem guardou estrita observância ao 
entendimento consubstanciado na Súmula 190/STJ, que enuncia o seguinte: "Na 
execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça".
3.O exame da Lei Estadual 16.024/2008 atrai o óbice da Súmula 280 do STF.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1962134/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 28/03/2022)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
RECORRIDO : JOSE ADAMASTOR MADRUGA
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : JOSE ADAMASTOR MADRUGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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